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Este texto apresenta resultados de pesquisa mais ampla, que buscou investigar os limites e as possibilidades de gestão autônoma da escola pública da rede estadual de ensino paulista, frente aos paradoxos postos pelas políticas da área, na tentativa de iluminar o campo de tensão constituído pela formulação da agenda de governo, sua implementação por meio de medidas legais e programas, e sua materialização pelos educadores. A avaliação da complexidade que reveste o exercício da autonomia na gestão da escola frente a essas medidas, foi realizada com base em dados colhidos no acompanhamento cotidiano da prática profissional da equipe de direção de uma escola de ensino fundamental e médio da rede pública estadual paulista. Neste texto, discute-se apenas o estudo de caso realizado
.

A investigação, constantemente refeita no seu percurso, ganhou, gradativamente, o desenho de um modelo flexível de avaliação de políticas.  Ao final do caminho, o desenho mostrou-se conveniente na medida em que permitiu avaliar, de um lado, a formulação da agenda política da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo entre 1995/1999, e sua tradução em programas e medidas legais que delegaram autonomia à rede de escolas
. De outro lado, possibilitou observar o que ocorre, invariavelmente, durante o processo de sua materialização, por meio da voz e expressão dos atores que dele participaram (Sulbrandt, 1994). Nesse sentido, as observações realizadas na escola durante as reuniões de pais e mestres, as entrevistas com a equipe de direção, e a análise de documentos oficiais da Secretaria de Estado da Educação e da própria unidade escolar, constituíram a triangulação necessária para a configuração de uma avaliação de políticas que demonstrasse sua dinâmica no cotidiano da escola. Como referência teórica e ponto de partida, adotou-se a concepção de autonomia como prática e relação social (Castoriadis, 1991), portanto, a reflexão sobe o campo de tensão formado entre a autonomia delegada e a autonomia construída foi o principal problema posto pelo estudo
. 

No âmbito da educação paulista, as diretrizes políticas da agenda da Secretaria de Estado indicavam, desde meados dos anos 1980, a necessidade de democratizar a gestão da escola pública com a instauração de mecanismos democráticos internos a ela: o Conselho de Escola deliberativo; a reformulação do currículo e a transformação das instâncias intermediárias do poder; reformas no Estatuto do Magistério e no Regimento Interno das escolas de ensino fundamental e médio (São Paulo, 1983 a; b). Porém, a implementação do Programa de Reforma da Escola-padrão (São Paulo, 1992) consolidou a noção do Conselho de Escola como órgão gestor que ampliaria a democracia interna à escola, pois o comunicado da Secretaria era claro quanto às suas atribuições: orientava que a eleição dos membros se realizasse em assembléias distintas de pais, alunos e professores, para garantir maior representatividade, evitando sua indicação por influência dos diretores; indicava, ainda, sua participação em todas as ações e decisões da escola. O Programa de Reforma da Escola-Padrão estabelecia também, a importância da participação de vice-diretores e coordenadores pedagógicos nas decisões da direção da escola, consolidando a noção de equipe de direção que, em tese, executaria a política educacional com autonomia.

Da perspectiva da teoria política, a autonomia constitui o princípio inspirador do pensamento democrático. Nesse sentido, sua grande bandeira - a liberdade – sempre foi compreendida como a autonomia que uma sociedade possui de dar leis a si própria, promovendo a perfeita identificação entre quem dá e quem recebe uma regra de conduta. A concepção individualista que lhe deu origem, porém, confrontou-se com a realidade de uma sociedade de organizações, grupos, associações, sindicatos, interesses partidários, de uma sociedade, enfim, burocratizada (Bobbio, 2000). Nas sociedades burocratizadas, o tema da representação política como elemento fundante de relações democráticas, permeia o debate acadêmico e as lutas de trabalhadores e estudantes. A preocupação central tem sido ou a de aperfeiçoar a democracia, ou a de romper com ela buscando nas idéias socialistas inspiração para movimentos denominados autonomistas e/ou participacionistas. A participação de atores em processos de decisão institucional, seja no ambiente político, seja no ambiente organizacional, é condicionada pelo contexto histórico que molda os mecanismos de funcionamento desses processos. Nesse sentido, as diferentes características adquiridas pela democracia ocidental burguesa, nos seus duzentos anos de consolidação, são determinantes na construção e exercício da autonomia em nível individual e coletivo (Bobbio, 2000).

Nessa perspectiva, os movimentos autônomos e/ou participacionistas configuram o cenário político e social que vem alimentando o antagonismo das relações sociais, por força do desejo de mudanças imprimidas pelas classes trabalhadoras. Esses movimentos alimentaram, ainda, muitas das mudanças operadas no âmbito da própria gestão das organizações. A participação administrativa baseada na formação de comissões de operários e/ou de administradores e funcionários administrativos, por exemplo, constituiu comissões de representação eleitas por tempo determinado, dando origem, em alguns casos, à co-gestão. A partir de 1968, o termo autogestão conquistou o espaço acadêmico e sindical para designar novas formas de organização política, econômica e social, confundindo-se com a noção de autonomia
. 

Na educação, o tema está relacionado ao processo dialógico de ensinar contido na filosofia grega, que preconizava a capacidade do educando de buscar resposta às suas próprias perguntas, exercitando, portanto, sua formação autônoma. Ao longo do século XX, a idéia de uma educação anti-autoritária se consolidou e construiu a noção de autonomia dos alunos e da escola, muitas vezes compreendida como autogoverno, autodeterminação, autoformação, autogestão (Gadotti, 1992). A partir dos anos 1920, as tendências mais progressistas na educação, consagraram a liberdade e a criatividade como eixos que deveriam nortear as redes de escolas, em contraposição às formas tradicionais de ensino e aprendizagem, sublinhando a idiossincrasia do ser humano em sua capacidade de aprender. Um movimento internacional consolidou a idéia de que a aprendizagem deveria estar centrada no indivíduo e de que as instituições de ensino deveriam ser reestruturadas para atender às peculiaridades de cada ser humano na sua aventura de aprender. As idéias de Rousseau conquistariam definitivamente os discursos pedagógicos que passariam a defender a reorientação do currículo e as maneiras de operacionalizá-lo. O movimento da Escola Nova e a Associação de Educação Progressista no EUA expressariam esta defesa máxima do ensino centrado no aluno. 

No âmbito da análise das instituições de ensino, desde fins de 1950 constituiu-se uma tendência na psicossociologia dando origem à análise micro-social, que realizava estudos sobre a experiência imediata da vida social, sublinhando que esta se situa nos grupos: a família, a classe e os amigos. As chamadas teorias institucionalistas assinalavam que no mundo do trabalho também predominam as experiências de grupo, sejam as relacionadas às equipes de empresas ou às equipes sindicais. Nesse sentido, a descoberta dos problemas de grupo, das funções dos psicossociólogos e dos conselhos gestores das organizações, bem como a própria descoberta das empresas como organizações complexas - não mais consideradas apenas como instituições econômicas - configurou um movimento político que refutaria, a partir do século XX, a burocracia e a hierarquia das organizações (Lapassade, 1970; Lobrot, 1966; Rogers, 1973). 

Em resumo, nos movimentos pedagógicos modernos, constituiu-se uma tendência internacional que passou a defender formas mais livres e flexíveis de organização dos sistemas educativos. Com efeito, os anos 1980 assistiram à reorganização das bases políticas e sociais sobre as quais se assentavam as democracias ocidentais, à reestruturação produtiva e nos mercados financeiros. Aparentemente, uma nova forma liberal de pensar o mundo está consagrada e marca uma etapa histórica repleta de paradoxos: os que defendiam o socialismo (nos moldes soviéticos) se retiraram da cena política e do debate internacionais; a reivindicação pelo alargamento dos valores democráticos e de revisão dos seus elementos fundantes – dentre eles, o tema da participação social e política e, consequentemente, o da representação política que a ele se associa – extrapolaram os círculos de esquerda de todos os matizes e apareceram (re) significados em discursos que têm fundamentado agendas de organismos internacionais e de programas de governos (Fiske, 1996; Chile, 1991; Espanha, 1991). 

Há uma nítida influência das lutas autônomas encetadas por trabalhadores, bem como da literatura sociológica marxista sobre a construção das tendências pedagógicas autogestionárias, sobretudo na França dos anos 1960, conduzindo, gradativamente, à defesa da autonomia no âmbito da educação. De uma parte, o termo passou a ser compreendido como a possibilidade de garantir uma educação libertária, na visão institucional, e de outra parte, na visão da escola nova, como a possibilidade de ensinar a criança a ser autônoma (Gadotti, 1992; Unesco, 1981). No entanto, a pedagogia autogestionária, quando reivindica a autonomia dos atores educacionais, entra em contradição com os postulados fundamentais da sociedade que é heterônoma e heterodeterminada. Nesse sentido, as intenções expressas na pedagogia autogestionária podem servir como elemento de revelação política de uma sociedade baseada na desigualdade, pois é justamente o teor de suas críticas profundas que constitui a possibilidade de renovação radical das relações sociais e políticas, mas não devem ser vistas como a panacéia dos males que atingem as instituições de ensino, como vêm preconizando as diretrizes recentes que fundamentam a agenda das políticas educacionais em âmbito internacional. Ao que tudo indica, a (re) significação do termo encetada recentemente guarda pouca identidade com suas origens, pois sua utilização instrumental o aproxima da noção de descentralização (Casassus, 1999). Senão vejamos.

O acompanhamento cotidiano das ações que movimentam a unidade escolar, possibilitou o desvendamento dos problemas que atingem a rede de ensino, pois, com efeito, as questões de ordem burocrática - aliadas às graves questões sociais e econômicas que afetam boa parte da clientela que a freqüenta - dominaram o cenário e as relações de trabalho, ocupando espaço central em detrimento de questões pedagógicas. Nesse sentido, a observação do cotidiano escolar propiciou uma visão mais ampla do campo de tensão constituído pelo imbricamento entre a norma formal e a norma vivida, ou entre a instituição imaginada e a instituição vivida, pois esta (re) significa aquela (Lobrot, 1966). Compreender as representações em tela, tecidas por um intrincado e ambíguo jogo de resistências, contradições e conflitos, permitiu vislumbrar parte de um universo turbulento que extrapola, invariavelmente, os limites dos relatórios oficiais. É interessante salientar que a participação de atores em processos institucionais – seja no ambiente político, seja no ambiente organizacional – é condicionada pelo contexto social, político e cultural que molda seus mecanismos de funcionamento. 

Assim, atores que convivem em cenários autoritários – e as instituições políticas brasileiras têm sido, historicamente, credenciadas nesse sentido - podem, eventualmente, apresentar maior grau de dificuldade em expressar suas opiniões, em criar e mobilizar sua energia física e emocional para um empreendimento coletivo (Motta, 1984); ou, ao contrário, sendo instados a participarem, podem inventar novas formas de participação que lhes permitam (re) inventar as regras impostas (Lapassade, 1970). De qualquer forma, o empreendimento coletivo dependerá, sempre, da subjetividade dos atores envolvidos na dinâmica das mudanças, sejam elas impostas, estimuladas ou conquistadas. Considerando-se a autonomia como um processo em constante construção, ao que tudo indica, a unidade escolar vem construindo seu próprio caminho a duras penas – como tão bem elucidou a equipe de direção - instaurando um processo permanentemente (re) constituído nesse percurso. Olhar para a escola como uma instituição vivida e não imaginada, possibilitou iluminar as relações de conflito, as pequenas resistências praticadas no cotidiano que constróem subjetivamente o exercício da autonomia individual e coletiva, as dissimulações e/ou adesões formais às diretrizes oficiais. 

O conjunto normativo e legal configurado pela Secretaria de Estado da Educação, particularmente entre 1995/1999
, constituiu um paradoxo, pois, de um lado, enquadrou as atividades da equipe de direção e controlou a possibilidade efetiva de ruptura com as convenções sociais e escolares, porém, de outro lado, criou a possibilidade de sua própria (re) invenção. Assim, as medidas políticas configuraram um elemento novo e estranho, capaz de desacomodar as práticas de profissionais que tendem a sacralizar condutas e valores no âmbito da escola. Contudo, a construção da desejada autonomia da escola, vem passando ao largo dos objetivos manifestos por diretrizes oficiais, pois tem conquistado sua verdadeira significação nas relações tecidas no cotidiano. Foi possível observar, por exemplo, que a equipe de direção da unidade em pauta, diante da amplitude das demandas oficiais para que a escola cumpra um conjunto normativo e legal cada vez maior, buscou soluções singulares para resolver problemas administrativos, financeiros e pedagógicos.

A equipe aceitou e rejeitou ao mesmo tempo, as orientações da Secretaria de Estado da Educação, compreendendo que a sobrevivência da instituição escolar dependerá permanentemente dessa relação ambígua, pois a necessidade cotidiana de (con)viver com os rituais que materializam as medidas políticas não permite ilusões: mergulhados na necessidade de cumprimento das formalidades burocráticas, transitaram pela escola obedecendo a horários rígidos estabelecidos pela Secretaria de Educação, preenchendo quantidades infindáveis de papéis, planilhas, encaminhando processos e fazendo negociações com a comunidade em torno da escola para doações, colaborações e trocas de notas fiscais.  A rígida normatização imposta pela Secretaria de Estado da Educação, no que tange às possibilidades de manuseio das verbas, não permite seu uso para preencher as reais necessidades da escola. Dessa forma, os comerciantes da região – a maioria constituída por pais de alunos - estabeleceram uma relação de cumplicidade com a equipe de direção, trocando notas fiscais e alterando o teor de ordens de serviços na tentativa de auxiliar a manutenção dos níveis de limpeza, segurança e disciplina, buscando soluções, dessa forma, para compras de materiais de limpeza e de escritório. No entanto, nas reuniões de pais e mestres, questões relativas a conteúdos, metodologias e avaliação de alunos, não constavam do horizonte de preocupações dos pais. Observou-se, ainda, que professores e equipe de direção procuravam explicitar, à comunidade, as medidas impostas, de um lado, mas, de outro, demonstravam cumprir de maneira ritual as normas e a regulamentação legal, alegando terem sido demandados apenas para executarem tarefas. 

A elaboração do Plano Diretor da escola, um dos principais instrumentos para o exercício de sua autonomia pedagógica, constituiu um rico processo de discussão, porém, a equipe assinalou, o tempo todo, os limites postos para a unidade na construção de um projeto pedagógico que atendesse às características do alunado, e, ao mesmo tempo, que atendesse às orientações da Secretaria de Educação. A equipe assinalou, também, as dificuldades postas no cotidiano para driblar questões que está acostumada a administrar: a falta de recursos para implementar atividades didáticas diferentes das que os professores adotam convencionalmente em sala de aula, e a necessidade de utilizar argumentos convincentes para persuadi-los a aceitarem as mudanças propostas. 

Verificou-se, na análise de seu Plano Diretor, que o tom do documento buscou se adequar às diretrizes emanadas da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, pois vários jargões foram utilizados acerca da autonomia da escola, de sua democratização e da necessidade de superar o fracasso escolar. Nesse sentido, todas as atividades previstas – e, pelo que se observou, cumpridas apenas em parte – referiam-se às medidas de correção de fluxo escolar e de desenvolvimento de projetos especiais que, ao que tudo indica, têm se resumido a atividades diferenciadas de sala de aula e ao acompanhamento das ações de professores, pois até mesmo os objetivos postos no seu Plano Diretor, seguem obedecendo aos dispositivos legais preconizados pelo conjunto da legislação. Porém, o desenvolvimento de atividades didáticas diferentes de sala de aula realizadas sob o estímulo oficial da Secretaria de Educação, atrapalhavam as outras classes que não participavam das mesmas atividades, deflagrando intensos conflitos internos, pois a direção se via, permanentemente, às voltas com problemas disciplinares e poucos recursos físicos e humanos para contorná-los
.

É importante sublinhar que na agenda da Secretaria de Estado da Educação, o conceito de autonomia vem sendo entendido, de uma parte, como sinônimo de descentralização e desconcentração e, de outra parte, como a etapa subseqüente de processos descentralizadores, a partir dos quais a unidade escolar estaria finalmente livre para elaborar seu próprio plano de vôo (São Paulo, 1995 a, b; 1997, a, b). Porém, a proposição de medidas de democratização da gestão da escola, pressupõe um Estado democrático e relações sociais fundadas também na transparência de mecanismos democráticos. Pressupõe, ainda, que os programas de parcerias ou o chamamento da sociedade civil para assumir responsabilidades públicas, estarão baseados numa política programática, revestida de caráter universal, e não baseada em discursos circunstanciais (Couto, 1998). Ao que tudo indica, no entanto, tem ocorrido uma certa prevalência deste último recurso na agenda política da instituição, o que tornou difícil para a equipe de direção, vista apenas como executora da política educacional e não como co-autora dela, confiar nas boas intenções racionalizadoras e modernizantes de medidas e diretrizes que se sucedem indefinidamente. 

Algumas das discussões realizadas durante as dinâmicas de grupo, permitiram a revelação de problemas que a escola vem enfrentando no cotidiano, ao mesmo tempo próximos e distantes das preocupações de ordem pedagógica. Muitos dos temas abordados pela coordenação pedagógica quando da realização de reuniões com os pais e nas Horas de Trabalho de Coordenação Pedagógica, encontram ressonância no contexto social, econômico e cultural contemporâneo e surgiram como as principais questões a serem enfrentadas: violência; drogas; sexualidade; disciplina; respeito à autoridade, etc., perfizeram um conjunto de preocupações nos debates. Poderiam, perfeitamente, receber tratamento metodológico adequado como componentes curriculares de diversas disciplinas. No entanto, emergiram como problemas de conduta, a serem tratados por meio de normatização própria da escola, embora a equipe de direção apresentasse divergências internas em relação aos procedimentos a serem adotados.

As concepções diferentes da própria equipe de direção acerca da validade e/ou da coerência das medidas políticas de correção do fluxo escolar e da reoganização física da escola, também demonstraram que a divergência, e não o consenso, constituiu o vetor para sua execução. Contudo, apreendeu-se que os atores estavam sintonizados com as diretrizes e tendências pedagógicas consideradas pela literatura da área mais democráticas: defenderam, por princípio político, a progressão continuada, a instauração dos ciclos, a recuperação paralela, a implementação do projeto Classes de Aceleração, as propostas pedagógicas elaboradas pela Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas, enfim, as mudanças preconizadas pelo conjunto normativo para correção do fluxo escolar, pois afirmaram que elas são necessárias e saudáveis, mas criticaram a postura da Secretaria de Estado da Educação, explicitando um sentimento de cerceamento na implementação de suas próprias atividades.

A coordenação pedagógica demonstrou grande esforço para manter um percurso singular nas atividades didático-pedagógicas, porém, oscilou entre obedecer, sem questionar, as orientações acerca dos novos procedimentos de avaliação de alunos, e a construção de procedimentos reais de avaliação, pois durante as reuniões, os professores colocavam sua imensa dificuldade para “cumprir” as diretrizes de recuperação paralela, por exemplo. Novas idéias surgiam instaurando um caloroso debate acerca das inúmeras possibilidades para que os professores mudassem os procedimentos de avaliação. Nesse sentido, o conjunto de medidas visando a correção do fluxo escolar, acabou por constituir um paradoxo. De um lado, serviu de mote para que as normas (re) significadas lograssem maior coerência, tendo em vista que parte dos professores se preocupou em elaborar atividades pedagógicas alternativas sistematizadas nos denominados projetos especiais, demonstrando preocupação com a aprendizagem de alunos, e não com o cumprimento ritual de medidas legais. De outro lado, porém, observou-se que a maioria dos professores vêm se limitando, ao que tudo indica, a cumprir as normas oficiais de aprovação de alunos, sem demonstrar maiores preocupações quanto à sua aprendizagem efetiva e/ou com a adoção de metodologias de ensino mais adequadas ao perfil do alunado. A equipe de direção driblou, ainda, as orientações oficiais sobre a recuperação paralela e as reuniões de trabalho de coordenação pedagógica, dando um “jeitinho” nos horários dos professores, pois a maioria deles possuía uma grande carga de trabalho que não permitia o “cumprimento” formal das diretrizes.

Ao que tudo indica, esta escola vem utilizando, efetivamente, suas próprias idéias e valores na tentativa de desenvolver os seus “projetos especiais”, num contexto configurado cada vez mais pela ausência material do Estado. Nessa perspectiva, a palavra autonomia não pode ser entendida como governar-se a si próprio, pois os limites da escola estão dados por um excessivo conjunto normativo e legal, que não tem sido exatamente flexível na regulamentação da vida escolar. Instaurou-se um paradoxo, pois, de um lado, o exercício da autonomia parece encontrar-se reduzido à ampliação de espaços internos de discussão e limitada à liberdade de a escola implementar projetos especiais, que se resumem a atividades didáticas diferenciadas dentro de disciplinas que compõem o currículo. De outro lado, o Estado parece confiar nos resultados das negociações realizadas entre os atores escolares, dependentes de seus próprios recursos, competências e empenho para executar as medidas políticas. 

O discurso oficial tem sido convincente de certa forma e até certo ponto, pois a unidade escolar em pauta, apesar de criticar as medidas políticas da Secretaria, vem otimizando, sobremaneira, sua capacidade para desenvolver atividades pedagógicas que dêem suporte ao currículo engessado pela legislação estadual, enriquecendo e dinamizando a prática da sala de aula, pois os quatorze projetos especiais apresentados em seu Plano Diretor, em 1998 e reiterados em 1999, evidenciaram a possibilidade de otimização do potencial pedagógico da escola. Parece que a máxima vire-se, faça um projeto e nós o ajudaremos (Castel, 1998), vigora com perspectiva de permanência nos tempos atuais.

Reivindicada como projeto pedagógico desde a Grécia Antiga, contemporaneamente a autonomia se consolida como norte da agenda da política educacional.  Todos concordam sobre a necessidade de a escola ser autônoma, pois a construção e o exercício da autonomia incentiva o pluralismo de idéias, o respeito às diferenças e a emergência de atores sociais criativos e responsáveis. No entanto, seu significado deve ser entendido a partir da análise do processo constituído por dimensões individuais e coletivas. A compreensão desse processo permite avaliar a distância e a tensão existentes entre lutas autônomas e o conjunto de instituições sociais cuja função é a de garantir a reprodução das relações sociais de produção, pois as possibilidades e limites para seu exercício são dados por um conjunto de fatores subjetivos. Ela só pode ser definida, portanto, como relação e prática social.

Nesse sentido, ou seja, como prática e relação social, ela só pode ser construída por contradições, conflitos de poder e resistências, e não por meio de consenso, pois as diferenças individuais - construídas subjetivamente - são sua base de sustentação. Sendo assim, a autonomia, permanentemente construída, não pode se transformar em mistificação – como preconiza Castoriadis - em panacéia para todos os males que afetam a escola pública paulista. A necessidade de a escola conquistar sua própria autonomia frente aos mecanismos burocráticos e centralizadores que historicamente tem configurado o planejamento da área, esbarra nos mesmos limites postos para os movimentos autônomos de trabalhadores: de um lado, não há a menor possibilidade de se destruir as bases de sustentação da sociedade no espaço intra-escolar nem a cultura subjacente a ela; de outro lado, há uma inegável legitimidade desse espaço para a reflexão e ação necessárias sobre as questões sociais e políticas que tanto afetam a escola, conforme se apreendeu dos depoimentos e das observações realizadas. 

O processo de discussão das Normas Regimentais Básicas durante o ano de 1998, iluminou a dimensão do paradoxo constituído pelo exercício da autonomia escolar. Com oito títulos e oitenta e sete artigos, o documento define com precisão todos os procedimentos que normatizam desde a concepção de gestão democrática (que deverá ser adotada pela escola), até o processo de avaliação ensino e aprendizagem; da organização do ensino à organização administrativa. Infelizmente, não sobrou espaço normativo para que a escola pudesse elaborar seu próprio Regimento. É interessante registrar, ainda, que a gestão democrática da escola pública deve ser um processo permanentemente construído, jamais delegada por normas excessivas a serem permanentemente cumpridas. Conforme pôde ser observado na unidade escolar em pauta, o sentimento de desconfiança parece recíproco, pois ao ser instado a participar ativamente das discussões sobre as Normas Regimentais, o corpo docente simplesmente ignorou o documento. Na visão da coordenadora pedagógica que havia estimulado o debate acreditando ser possível acrescentar ou mudar algumas das regras, os professores não demonstraram interesse por não “acreditarem na efetiva possibilidade de que sua colaboração fosse considerada e/ou incorporada, pois o documento que deveria apenas nortear o processo de discussão, determinava todos os detalhes da organização da vida escolar”.

O sentimento coletivo de perplexidade pode indicar que o cotidiano miúdo reproduz as grandes representações do universo político brasileiro: de um lado, um Estado excessivamente normatizador, e de outro, atores razoavelmente vulneráveis às trocas político-administrativas e às mudanças permanentes nos planos, programas e projetos que se sucedem ou se sobrepõem. Nesse sentido, desejar que simplesmente cumpram orientações oficiais que mudam constantemente, é como desejar que sigam dietas estranhas ou que usem modismos que incomodam. Via de regra, nessas circunstâncias, podem até segui-las como rituais esotéricos que permitem sua aceitação no ambiente escolar, pois diminuem as cobranças e a sensação de serem estigmatizados no local de trabalho (Goffmann, 1991). Ou, ao contrário, é possível que compreendam as orientações emanadas, aceitem e desenvolvam atividades pedagógicas com base nelas. Dessa forma, não há elementos que possam determinar se os professores irão aderir ou não a certas normas legais; se as cumprirão apenas ritualisticamente; se têm condições de compreende-las; se irão dissimular seu cumprimento e, ainda, como irão implementá-las. No caso estudado, verificou-se que a equipe de direção, sem a dedicação da maioria dos professores, não teria logrado cumprir as demandas advindas da Secretaria de Educação, pois, de acordo com o diretor “a elaboração do Plano Diretor, a tentativa de atender da melhor maneira possível as exigências formais dos novos procedimentos de avaliação, bem como a proposição de projetos especiais centrados na preocupação de como ensinar e avaliar melhor, não teriam acontecido sem o esforço coletivo”.
De qualquer forma, o conjunto normativo acabou criando um paradoxo. É bom recordar que os indivíduos perseguem e constróem, historicamente, sua autonomia. Dessa forma, a utilização instrumental do conceito pelas políticas educativas, encontra ressonância numa ansiedade coletiva: a defesa da elaboração de projetos próprios é uma realidade inegável e legítima, pois todos querem justificar e explicitar suas próprias demandas. No entanto, a lógica da fidelidade política, de certa forma e até certo ponto, vem constituindo um vetor que pode colocar em risco essa lógica social (Castel, 1998). No caso em pauta, a equipe de direção, ao elaborar o Plano Diretor esclareceu que “buscou atender às expectativas da Diretoria de Ensino”, modificando o texto “tantas vezes quantas foram necessárias para adequar a linguagem” aos jargões usuais encontrados fartamente nos documentos oficiais dos órgãos superiores, na tentativa de aprová-lo. A aprovação de um plano de ação para a escola, neste caso, tinha como principal objetivo apenas sua aceitação legal por parte da Diretoria de Ensino, pois não houve acréscimo de recursos físicos, financeiros e/ou de material didático-pedagógico para operacionalizá-lo, pelo contrário. De acordo com o diretor e as vice-diretoras, o forte aumento da demanda dos órgãos centrais sobre a escola no que tange às questões pedagógicas, não foi acompanhado do aumento das verbas necessárias para implementar tantos projetos especiais previstos no Plano Diretor. Para contornar o problema, a equipe de direção buscou ampliar suas parcerias com a comunidade, otimizando e consolidando o processo de doações, sobretudo de equipamentos. O empréstimo da quadra de esportes nos finais de semana, por exemplo, acabou se transformando numa troca de serviços entre a escola e seus usuários. 

É interessante salientar que a conquista da autonomia escolar tem três dimensões: administrativa, financeira e pedagógica.  Sem a conquista de independência efetiva para administrar seus próprios recursos, e atropelados por um arsenal normativo-legal cada vez maior, a equipe de direção inovou nas soluções dadas às questões pedagógicas, permanecendo, no entanto, à mercê de eventuais acordos com os comerciantes da região para manutenção da infra-estrutura da unidade.  

O monitoramento realizado pela Secretaria de Estado da Educação sobre a escola pública paulista, parece não captar essa complexidade e tampouco as características qualitativas da escola, isto é, sua cultura, seus valores, a interação e os conflitos entre os pares e entre estes e a comunidade (São Paulo, 1996 a, b). Como se observou, a avaliação externa - realizada por meio de testes padronizados – e o excessivo conjunto normativo de procedimentos administrativos e financeiros, limitam sobremaneira as possibilidades para a ampliação do exercício da autonomia escolar. O incentivo à auto-avaliação, por exemplo, não consta na agenda de intenções políticas da instituição e, no entanto, poderia ser um dos mecanismos seguros de desenvolvimento da autonomia escolar, pois criaria imensas possibilidades internas de reflexão sobre a prática profissional dos atores educacionais
. 

Ambas as coordenadoras pedagógicas salientaram a necessidade de assessorar  e  esclarecer permanentemente os  professores  na  elaboração dos projetos de reforço e recuperação paralela e contínua, analisando e discutindo todas as questões pertinentes ao  processo  ensino-aprendizagem  nos  aspectos  relativos a séries e cursos, bem como discriminando as oportunidades diversificadas que a escola poderia e deveria oferecer à sua clientela. Assumiram, também, que os resultados obtidos pela escola no Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo/SARESP, não serviram como referência para que a maioria dos professores reorganizassem suas atividades de sala de aula e seus procedimentos de avaliação. De acordo com as coordenadoras, “essa dinâmica poderia ter sido otimizada, caso a escola pudesse implementar um processo de auto-avaliação contínuo, estabelecendo uma dinâmica de permanente feed-back da Secretaria da Educação e, particularmente, do órgão mais próximo a ela, a Diretoria de Ensino”. 

Finalmente, a convivência com o cotidiano da escola analisada permitiu observar que o exercício e desenvolvimento de sua autonomia coletiva se constitui, cresce e se consolida, na proporção em que o exercício e desenvolvimento da autonomia de cada um dos atores envolvidos nas relações cotidianas também se constituiu, cresceu e se consolidou. Sem dúvida, a participação de muitos dos professores em projetos especiais incentivados pela equipe de direção desde 1992, constituiu um processo riquíssimo de conquista de autonomia profissional. Muitos se interessaram em aprofundar seus conhecimentos, participando de cursos de especialização e/ou de extensão. Buscaram, ainda, outras formas de ensinar e de avaliar os alunos. As disputas de espaço em torno dos projetos que seriam desenvolvidos em sala de aula, evidenciaram uma saudável demonstração de segurança sobre as idéias e valores que muitos dos professores consideravam mais coerentes para o projeto pedagógico coletivo da escola. Apesar de nem todos demonstrarem a mesma desenvoltura intelectual e/ou o mesmo interesse em crescer profissionalmente, ocorreu uma contaminação coletiva que provocou um intenso debate em torno dos projetos que seriam mais adequados à unidade.

Saliente-se, ainda, que a própria equipe de direção, composta por profissionais que pensavam e agiam de forma diferente, demonstrou que as diferenças – muito mais do que as semelhanças - são fundamentais para a construção da autonomia da escola, tendo em vista que as singularidades acabaram por evidenciar o conjunto. Esse processo será tão mais rico quanto mais confiança se deposite nesses atores, pois constitui um caminho a ser indefinidamente construído na medida em que a autonomia não é um fim, mas um eterno recomeçar. Contudo, mesmo que a Secretaria de Estado da Educação siga olhando para a escola e os educadores como um objeto infantilizado (Guattari, 1993), ou seja, como atores sociais que necessitam de tutoria permanente porque não podem caminhar com as próprias pernas, o exercício de sua autonomia seguirá sendo construído subjetivamente. O discurso eloqüente que delega autonomia à rede de escolas não pode captar a complexidade dessa dinâmica, mas prosseguirá acreditando que o faz. 
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� O estudo de caso foi um aprofundamento de pesquisa de intervenção realizada em dez escolas da rede estadual paulista.


� No Brasil,  a avaliação de políticas públicas, feita de modo sistemático  e com utilização de metodologia específica, é relativamente recente, estando ainda em processo de constituição de um campo estruturado de estudos. Este vem se expandindo sobretudo a partir dos anos 80, e ainda assim, de forma desigual entre os diferentes setores (Figueiredo e Figueiredo, 1986). 


� O processo de constituição da autonomia se revela por meio de uma dinâmica individual e coletiva, duplamente centrada (Castoriadis, 1991). A participação na vida política e social pode expressar o desejo de atores sociais em imprimir mudanças necessárias, configurando um empreendimento coletivo altamente positivo. Se, ao contrário, a participação é delegada por normas, vigora a ausência do desejo como motor fundante dessa ação. Neste caso, dificilmente os atores imprimirão o mesmo sentido a ações sociais, a projetos coletivos, a empreendimentos de mudança institucional (Motta, 1984). Assim, a autonomia construída difere radicalmente da autonomia delegada, constituindo um campo de tensão, cuja dinâmica foi investigada no estudo em pauta. 





� No âmbito social e político o tema da autonomia/autogestão influenciou os seguintes movimentos: as Comunas de Paris (1871); a Revolução Russa (1917); as experiências de coletivização de empresas agrícolas e industriais durante a Revolução Espanhola (1936/1939); as comunidades de trabalho na França em 1945, cujo principal lema era obter a cultura e a formação no seio da empresa, considerados tão importantes quanto obter a própria remuneração; a experiência implementada pela Iuguslávia desde 1951, por iniciativa do próprio Estado e o movimento autônomo de trabalhadores na Polônia dos anos 1970; as experiências de coletivização da economia na Argélia nos anos 1960; os conselhos de fábrica da Itália nos anos 1920 (Unesco, 1981; Auroi, 1988). 





� Ver, particularmente, a legislação e os documentos oficiais citados nas referências bibliográficas.


� A equipe de direção demonstrou coerência ao incentivar a elaboração de projetos dos professores, mas salientou a dificuldade para levá-los adiante devido à ausência de material de apoio, de assistência técnica da Diretoria de Ensino, de verbas e de pessoal administrativo em número suficiente para dar o suporte necessário ao desenvolvimento de atividades pedagógicas.





� Acrescente-se que, rigorosamente, o conceito de autonomia está diretamente relacionado, na literatura sociológica e pedagógica, à noção de autogestão dos movimentos sociais de trabalhadores e/ou das organizações. Para que sejam ampliadas as possibilidades de seu exercício e desenvolvimento, os autores institucionalistas, por exemplo, indicam a auto-avaliação como o principal mecanismo de democratização da gestão das instituições de ensino. Indicam, ainda, a necessidade de formação de conselhos gestores com mandato revogável (Lobrot, 1966; Lapassade, 1970; Unesco, 1981). 








